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Registro: 2025.0000312977

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2373659-95.2024.8.26.0000, da Comarca de Jundiaí, em que é agravante JOAO 
BOSCHILIA APOLINARIO, é agravado XP INDUSTRIAL FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 34ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CRISTINA 
ZUCCHI (Presidente sem voto), ISSA AHMED E GOMES VARJÃO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

L. G. COSTA WAGNER
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 25.646

Agravo de instrumento nº 2373659-95.2024.8.26.0000

Agravante: Joao Boschilia Apolinario

Agravado: Xp Industrial Fundo de Investimento Imobiliário

Comarca: Jundiaí (3ª Vara Cível) 

Agravo de Instrumento. Execução de Título Extrajudicial. 
Recurso desprovido.
I. Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
suspendeu o feito em relação à devedora principal, mas 
determinou o prosseguimento contra o fiador.
II. A questão em discussão consiste em verificar se a 
recuperação judicial da devedora principal impede a 
execução do fiador.
III. Razões de Decidir: O fiador é devedor solidário, não 
subsidiário, devido à renúncia ao benefício de ordem, 
permitindo a execução sem ordem de preferência. A 
jurisprudência do STJ, no Tema 885, estabelece que a 
recuperação judicial do devedor principal não impede 
execuções contra devedores solidários.
IV. Tese de julgamento: 1. A recuperação judicial do 
devedor principal não impede execuções contra devedores 
solidários. 2. A execução contra o fiador é válida mesmo 
com a recuperação judicial da devedora principal.
RECURSO DESPROVIDO.

I - Relatório

Trata-se de agravo de instrumento interposto por João Boschilia 

Apolinario, contra a decisão de fls. 509, integrada pela decisão de fls. 690, que 

determinou a suspensão do feito com relação à coexecutada, Polimport Comércio e 

Exportação Ltda., determinando o prosseguimento com relação ao coexecutado e 

fiador, ora Agravante.

Consoante se observa dos autos, a Xp Industrial Fundo de 

Investimento Imobiliário ingressou com execução de título extrajudicial em face da 

Polimport Comércio e Exportação Ltda. e de João Boschilia Apolinario para 

cobrança de dívida gerada por ausência de pagamento de contrato de locação, do qual 

constou a primeira executada como titular e o segundo, ora Agravante, como fiador.
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Após a apresentação do plano de recuperação judicial da empresa 

Polimport Comércio e Exportação Ltda., o MM. Juízo a quo houve por bem 

suspender o andamento do feito em relação à empresa, mas determinou o 

prosseguimento em relação ao Agravante.

Irresignado, o fiador interpôs agravo de instrumento sob alegação 

de que a dívida estaria abarcada no plano de recuperação judicial da empresa 

devedora principal, e, portanto, não haveria razão para que ele, na condição de fiador, 

fosse executado para o pagamento do débito.

A decisão de fls. 509 dos autos de origem foi disponibilizada no 

DJe em 12/07/2024, e a decisão de fls. 690 que rejeitou embargos de declaração em 

07/11/2024.

Recurso tempestivo e preparado (fls. 16/17).

Autos digitais, porte de remessa e de retorno dispensado conforme 

art. 1.007, §3º, do CPC.

Houve concessão de efeito suspensivo às fls. 143/145.

Intimada, a Agravada apresentou contraminuta às fls. 150/157, na 

qual postula a manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório.

II  Fundamentação

O recurso interposto não comporta provimento.

Não obstante o Agravante alegue que o crédito está contemplado 

no plano de recuperação judicial da codevedora que está em processo de recuperação 

judicial, a sua posição em relação à dívida é de devedor solidário, e não subsidiário, 

diante da renúncia expressa ao benefício de ordem, o que faz com que a Agravada 

possa postular pelo recebimento do seu crédito de qualquer um dos devedores, sem 

ordem de preferência.
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Nesse sentido, é imperioso destacar que a questão acerca da 

solidariedade entre devedores com a recuperação judicial do devedor principal foi 

pacificada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça em sede de recursos repetitivos, 

quando do julgamento do recurso especial 1.333.349/SP, dando origem ao Tema 885, 

assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-
C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. DIREITO EMPRESARIAL E 
CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO E CONCESSÃO. 
GARANTIAS PRESTADAS POR TERCEIROS. MANUTENÇÃO. 
SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DE AÇÕES AJUIZADAS CONTRA 
DEVEDORES SOLIDÁRIOS E COOBRIGADOS EM GERAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 6º, CAPUT, 49, § 1º, 
52, INCISO III, E 59, CAPUT, DA LEI N. 11.101/2005.  

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: "A recuperação judicial do devedor 
principal não impede o prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou 
extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados 
em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a 
suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se 
refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 
11.101/2005". 2. Recurso especial não provido. (REsp 1333349/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
26/11/2014, DJe 02/02/2015)

Destaco trechos do voto condutor, elaborado pelo Ministro Luis 

Felipe Salomão, in verbis:

A situação é bem diversa, por outro lado, em relação aos devedores solidários ou 
coobrigados. Para eles, a disciplina é exatamente inversa, prevendo a Lei 
expressamente a preservação de suas obrigações na eventualidade de ser deferida 
a recuperação judicial do devedor principal.

(...)

Portanto, não há falar em suspensão da execução direcionada a codevedores ou 
devedores solidários pelo só fato de o devedor principal ser sociedade cuja 
recuperação foi deferida, pouco importando se o executado é também sócio da 
recuperanda ou não, uma vez não se tratar de sócio solidário.

(...)

Portanto, muito embora o plano de recuperação judicial opere novação das 
dívidas a ele submetidas, as garantias reais ou fidejussórias são preservadas, 
circunstância que possibilita ao credor exercer seus direitos contra terceiros 
garantidores e impõe a manutenção das ações e execuções aforadas em face de 
fiadores, avalistas ou coobrigados em geral. 

Deveras, não haveria lógica no sistema se a conservação dos direitos e 
privilégios dos credores contra coobrigados, fiadores e obrigados de regresso 
(art. 49, § 1º, da Lei n. 11.101/2005) dissesse respeito apenas ao interregno 
temporal que medeia o deferimento da recuperação e a aprovação do plano, 
cessando tais direitos após a concessão definitiva com a decisão judicial. 
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Ambas as Turmas de Direito Privado têm entendimento uniforme acerca do 
tema, seja na primeira fase da recuperação - processamento -, seja na segunda - 
concessão da recuperação depois de aprovado o plano.

Nos dois casos, entende-se ser descabida a suspensão das ações, em razão do 
processamento da recuperação, ou extinção, por força da alegada novação 
operada pelo plano, verbis:

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
HOMOLOGAÇÃO DO PLANO. NOVAÇÃO SUI GENERIS. EFEITOS 
SOBRE TERCEIROS COOBRIGADOS. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
DESCABIMENTO. MANUTENÇÃO DAS GARANTIAS. ARTS. 49, § 1º E 
59, CAPUT, DA LEI N. 11.101/2005. 1. A novação prevista na lei civil é bem 
diversa daquela disciplinada na Lei n. 11.101/2005. Se a novação civil faz, como 
regra, extinguir as garantias da dívida, inclusive as reais prestadas por terceiros 
estranhos ao pacto (art. 364 do Código Civil), a novação decorrente do plano de 
recuperação traz como regra, ao reverso, a manutenção das garantias (art. 59, 
caput, da Lei n. 11.101/2005), sobretudo as reais, as quais só serão suprimidas 
ou substituídas "mediante aprovação expressa do credor titular da respectiva 
garantia", por ocasião da alienação do bem gravado (art. 50, § 1º). Assim, o 
plano de recuperação judicial opera uma novação sui generis e sempre sujeita a 
uma condição resolutiva, que é o eventual descumprimento do que ficou 
acertado no plano (art. 61, § 2º, da Lei n. 11.101/2005). 2. Portanto, muito 
embora o plano de recuperação judicial opere novação das dívidas a ele 
submetidas, as garantias reais ou fidejussórias, de regra, são preservadas, 
circunstância que possibilita ao credor exercer seus direitos contra terceiros 
garantidores e impõe a manutenção das ações e execuções aforadas em face de 
fiadores, avalistas ou coobrigados em geral. 3. Deveras, não haveria lógica no 
sistema se a conservação dos direitos e privilégios dos credores contra 
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso (art. 49, § 1º, da Lei n. 
11.101/2005) dissesse respeito apenas ao interregno temporal que medeia o 
deferimento da recuperação e a aprovação do plano, cessando tais direitos após a 
concessão definitiva com a homologação judicial. 4. Recurso especial não 
provido. (REsp 1326888/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 05/05/2014)

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO AJUIZADA EM FACE DE SÓCIO-AVALISTA DE PESSOA 
JURÍDICA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PENHORA VIA BACEN- JUD. ESGOTAMENTO DOS 
MEIOS APTOS A GARANTIR A EXECUÇÃO. DESNECESSIDADE. 1. O 
caput do art. 6º da Lei n. 11.101/05, no que concerne à suspensão das ações por 
ocasião do deferimento da recuperação, alcança apenas os sócios solidários, 
presentes naqueles tipos societários em que a responsabilidade pessoal dos 
consorciados não é limitada às suas respectivas quotas/ações. 2. Não se 
suspendem, porém, as execuções individuais direcionadas aos avalistas de título 
cujo devedor principal é sociedade em recuperação judicial, pois diferente é a 
situação do devedor solidário, na forma do § 1º do art. 49 da referida Lei. De 
fato, "[a] suspensão das ações e execuções previstas no art. 6º da Lei n. 
11.101/2005 não se estende aos coobrigados do devedor" (Enunciado n. 43 da I 
Jornada de Direito Comercial CJF/STJ). [...] (REsp 1269703/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 
30/11/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. NOVAÇÃO. CONDIÇÃO RESOLUTIVA. SUSPENSÃO. NÃO 
CABIMENTO. 1. A novação operada pelo plano de recuperação fica sujeita a 
condição resolutiva, nos termos do art. 61 da Lei n.º 11.101/05. 2. Não se 
suspendem as execuções individuais direcionadas aos avalistas de título cujo 
devedor principal é sociedade em recuperação judicial. [...] 5. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 1334284/MT, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/09/2014, DJe 15/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DEFERIMENTO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL À EMPRESA CO-EXECUTADA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DO AVALISTA. SUSPENSÃO. NÃO CABIMENTO. 
AUTONOMIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NO TÍTULO DE 
CRÉDITO EXEQUENDO. 1.- Conforme o disposto art. 6º da Lei n. 11.101/05, 
o deferimento de recuperação judicial à empresa co-executada não tem o condão 
de suspender a execução em relação a seus avalistas, a exceção do sócio com 
responsabilidade ilimitada e solidária 2.- O Aval é ato dotado de autonomia 
substancial em que se garante o pagamento do título de crédito em favor do 
devedor principal ou de um co-obrigado, isto é, é uma garantia autônoma e 
solidária. Assim, não sendo possível o credor exercer seu direito contra o 
avalizado, no caso a empresa em recuperação judicial, tal fato não compromete a 
obrigação do avalista, que subsiste integralmente. 3.- As deliberações constantes 
do plano de recuperação judicial, ainda que aprovados por sentença transitada 
em julgado, não podem afastar as consequências decorrentes das disposições 
legais, no caso, o art. 49, § 1º, da Lei n. 11.101/05, o qual prevê que "os credores 
do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra 
os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso". 4.- Agravo Regimental 
improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 1280036/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 05/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO JUDICIAL HIPOTECÁRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DEFERIMENTO. 
EMPRESA CO-EXECUTADA. PEDIDO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
EM RELAÇÃO AOS AVALISTAS. IMPOSSIBILIDADE. OBRIGAÇÃO 
CAMBIÁRIA AUTÔNOMA. - O deferimento do pedido de processamento de 
recuperação judicial à empresa co-executada não autoriza a suspensão da 
execução em relação a seus avalistas, por força da autonomia da obrigação 
cambiária. - Agravo no recurso especial não provido. (AgRg no REsp 
1378984/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 06/08/2013, DJe 19/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO CPC. CABIMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ART. 6, CAPUT, DA LEI N. 11.101/2005. EXECUÇÃO CONTRA 
COOBRIGADOS, FIADORES E OBRIGADOS DE REGRESSO. 
POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. [...] 2. A suspensão prevista no 
art. 6º, caput, da Lei n. 11.101/2005 atinge somente a empresa devedora em 
regime de falência, recuperação judicial ou liquidação extrajudicial, não 
impedindo o curso das execuções contra os coobrigados, fiadores e obrigados de 
regresso (art. 49, § 1º, da citada lei), com ressalva dos sócios com 
responsabilidade ilimitada e solidária. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no REsp 1191297/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013) 
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DÍVIDA PARTICULAR DO SÓCIO. ARTIGO 
6º, DA LEI 11.101/05. NÃO PROVIMENTO. 1. Tratando-se de dívida 
particular do sócio não solidário das obrigações da sociedade, não há suspensão 
em razão da recuperação judicial desta. 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no AREsp 305.907/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 28/06/2013) 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DEFERIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL À EMPRESA CO-
EXECUTADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SUSPENSÃO. NÃO 
CABIMENTO. AUTONOMIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NO 
TÍTULO DE CRÉDITO EXEQUENDO. ACOLHIMENTO. 1.- Conforme o 
disposto art. 6º da Lei n. 11.101/05, o deferimento de recuperação judicial à 
empresa co-executada não tem o condão de suspender a execução em relação a 
seus avalistas, a exceção do sócio com responsabilidade ilimitada e solidária. 2.- 
Os credores sujeitos aos efeitos da recuperação judicial conservam intactos seus 
direitos e, por lógica, podem executar o avalista desse título de crédito (REsp 
1.095.352/SP, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 3.2.11). 3.- O Aval é ato 
dotado de autonomia substancial em que se garante o pagamento do título de 
crédito em favor do devedor principal ou de um co-obrigado, isto é, é uma 
garantia autônoma e solidária. Assim, não sendo possível o credor exercer seu 
direito contra o avalizado, no caso a empresa em recuperação judicial, tal fato 
não compromete a obrigação do avalista, que subsiste integralmente. 4.- 
Embargos de Divergência acolhidos. (EAg 1179654/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/03/2012, DJe 13/04/2012)

Ressalte-se, por oportuno, que o entendimento abraçado de forma unânime nas 
Turmas de Direito Privado vale para todas as formas de garantia prestadas por 
terceiro, sejam elas cambiais, reais ou fidejussórias.

(...)

Portanto, para efeito do art. 543-C do CPC, encaminho a seguinte tese: 

"A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das 
execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 
52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, por força do que 
dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005”.

Nesse sentido, não há que se falar em suspensão ou extinção da 

execução manejada em face do Agravante que figura como fiador do contrato que 

originou o débito, apenas por estar a codevedora em recuperação judicial.
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III - Conclusão

Diante do exposto, pelo meu voto, conheço e nego provimento ao 

recurso.

L. G. Costa Wagner

Relator
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